
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 864.364 - RS (2006/0143250-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTALADORA SÃO MARCOS LTDA 
ADVOGADO : PATRÍCIA ROSA LOSS 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
  LUIZ FERNANDO JUCÁ FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. INTERESSE DE AGIR. ART. 462 DO CPC. JUROS 
DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA VINCULANTE Nº 10. CORREÇÃO 
MONETÁRIA.

1. Os créditos a título de empréstimo compulsório do período entre 1987 e 1993, 
convertidos em ações na 143ª Assembleia Geral Extraordinária da Eletrobrás (30.6.2005) 
são levados em consideração por força do disposto no art. 462 do CPC, sendo certo, 
ademais, que o termo inicial da incidência dos juros de mora realmente é a data da citação.

2. É igualmente pacífico que a interpretação extensiva da norma infraconstitucional 
em nada se identifica com sua inconstitucionalidade, razão pela qual descabe falar em 
aplicação da Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal ou ofensa ao art. 97 da 
Carta Magna.

3. Não incide correção monetária em relação ao período compreendido entre 31/12 
do ano anterior à conversão dos valores em ações e a data da assembleia de homologação, 
porquanto houve a modificação da natureza jurídica do crédito que foi transformado em 
ação.

4. Agravo regimental provido em parte.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de setembro de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 864.364 - RS (2006/0143250-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTALADORA SÃO MARCOS LTDA 
ADVOGADO : PATRÍCIA ROSA LOSS 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
  LUIZ FERNANDO JUCÁ FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM MOMENTO 
ANTERIOR AO JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RATIFICAÇÃO 
INEXISTENTE. EXTEMPORANEIDADE. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
RESPONSABILIDADE DA UNIÃO.

1. Necessária a ratificação do reclamo especial aviado em momento anterior ao 
julgamento dos embargos de declaração, sob pena de extemporaneidade. Precedente: REsp 
nº 776.265/SC, Corte Especial, Relator para acórdão Ministro César Asfor Rocha, 
publicado em 6.8.2007. 

2. O prazo prescricional da ação na qual se pleiteia valores referentes ao 
empréstimo compulsório sobre energia elétrica é de cinco anos, nos termos do art. 1º do 
Decreto 20.910/32, tendo como termo a quo a data em que ocorreu a lesão.

3. A correção monetária dos créditos de empréstimo compulsório deve ser plena, 
incluindo-se os expurgos inflacionários.

4. A responsabilidade solidária da União não se restringe ao valor nominal dos 
títulos, abrangendo também os juros e a correção monetária incidentes sobre os créditos 
relativos ao empréstimo compulsório.

5. Entendimento pacificado pela Primeira Seção desta Corte, ao julgar os 
Recursos Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, ambos da relatoria da Ministra Eliana 
Calmon, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

6. Recurso especial do contribuinte não conhecido e recursos especiais da 
Fazenda Nacional e da Eletrobrás providos em parte (fl. 668).

A Eletrobrás defende, em síntese: (a) falecer à empresa interesse de agir em relação aos 

créditos recolhidos entre 1987 e 1993; (b) os juros de mora devem ser contados do efetivo trânsito em 

julgado da demanda; (c) o afastamento do disposto no art. 3º da Lei 4.357/64, sem a devida declaração 

de inconstitucionalidade pelo Órgão Especial, descumpre o enunciado da Súmula Vinculante nº 10 do 

STF; e (d) em relação aos juros remuneratórios reflexos, a contagem da prescrição tem início no mês 

de julho de cada ano vencido, isto é, "no momento em que a Eletrobrás realizou o pagamento da 

respectiva parcela, mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica".

Ao final, pugna para que os honorários advocatícios sejam arbitrados na proporção da 

vitória das partes.
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É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 864.364 - RS (2006/0143250-8)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. INTERESSE DE AGIR. ART. 462 DO CPC. JUROS 
DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA VINCULANTE Nº 10. CORREÇÃO 
MONETÁRIA.

1. Os créditos a título de empréstimo compulsório do período entre 1987 e 1993, 
convertidos em ações na 143ª Assembleia Geral Extraordinária da Eletrobrás (30.6.2005) 
são levados em consideração por força do disposto no art. 462 do CPC, sendo certo, 
ademais, que o termo inicial da incidência dos juros de mora realmente é a data da citação.

2. É igualmente pacífico que a interpretação extensiva da norma infraconstitucional 
em nada se identifica com sua inconstitucionalidade, razão pela qual descabe falar em 
aplicação da Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal ou ofensa ao art. 97 da 
Carta Magna.

3. Não incide correção monetária em relação ao período compreendido entre 31/12 
do ano anterior à conversão dos valores em ações e a data da assembleia de homologação, 
porquanto houve a modificação da natureza jurídica do crédito que foi transformado em 
ação.

4. Agravo regimental provido em parte.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A Primeira Seção desta 

Corte, ao julgar os Recursos Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, ambos da relatoria da Ministra 

Eliana Calmon, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008, enfrentou diversas 

questões referentes ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído em favor da Eletrobrás, 

firmando o seguinte entendimento:

(a) o prazo prescricional da ação na qual se pleiteiam valores referentes ao 
empréstimo compulsório sobre energia elétrica é de cinco anos, nos termos do art. 1º do 
Decreto 20.910/32, tendo como termo a quo a data em que ocorreu a lesão;

(b) no que tange à correção monetária sobre os juros remuneratórios de 6% 
(Decreto-Lei 1.512/76, art. 2º), o termo inicial dá-se em julho de cada ano vencido, no 
momento em que a Eletrobrás realizou o pagamento da respectiva parcela, mediante 
compensação dos valores nas contas de energia elétrica;

(c) relativamente à diferença de correção monetária sobre o principal e reflexo 
de juros remuneratórios, a prescrição começa a fluir da data do pagamento (restituição) 
"a menor", seja no vencimento da obrigação (20 anos após a retenção compulsória) por 
meio de resgate, seja antecipadamente com a conversão dos créditos em ações; neste 
caso, a contagem do prazo tem início na data da assembleia geral extraordinária que 
homologou as conversões (20.04.1988 – 72ª AGE – 1ª conversão; 26.04.1990 – 82ª 
AGE – 2º conversão; e 30.06.2005 – 143ª AGE – 3ª conversão);

(d) incide correção monetária no período compreendido entre a data do 
recolhimento dos valores a título de empréstimo compulsório e o primeiro dia do ano 
subsequente, com a observância da regra do art. 7º, § 1º, da Lei 4.357/64 e, a partir daí, 

Documento: 1001541 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2010 Página  4 de 4



 
 

 

do critério anual previsto no art. 3º do referido diploma legal; todavia, não há essa 
incidência no intervalo entre 31 de dezembro do ano anterior à assembleia de conversão 
e data da respectiva AGE que a homologou;

(e) sobre a diferença de correção monetária do principal, devem ser aplicados 
juros remuneratórios de 6% ao ano (= juros reflexos);

(f) a correção monetária dos créditos deve ser plena, incluindo-se os expurgos 
inflacionários, nos termos previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal e da 
jurisprudência do STJ; a taxa Selic não tem aplicação como índice de correção 
monetária;

(g) em relação ao saldo não convertido em número inteiro de ações, aplica-se 
correção monetária plena e juros remuneratórios de 31 de dezembro do ano anterior à 
conversão até o seu efetivo pagamento;

(h) é legítimo o critério de conversão dos créditos em ações pelo valor 
patrimonial;

(i) sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o 
efetivo pagamento, (1) correção monetária plena, a contar da data em que deveriam ter 
sido pagos; e (2) juros moratórios de 6% ao ano, não cumuláveis com os 
remuneratórios, a contar da citação até 11.01.03, quando passou a ter aplicação a taxa 
Selic (sem cumulação com qualquer outro índice de correção ou de juros de mora), nos 
termos do art. 406 do novo Código Civil.

A Eletrobrás defende, em síntese: (a) falecer à empresa interesse de agir em relação aos 

créditos recolhidos entre 1987 e 1993; (b) os juros de mora devem ser contados do efetivo trânsito em 

julgado da demanda; (c) o afastamento do disposto no art. 3º da Lei 4.357/64, sem a devida declaração 

de inconstitucionalidade pelo Órgão Especial, descumpre o enunciado da Súmula Vinculante nº 10 do 

STF; e (d) não incide correção monetária entre o dia 31/12 do ano anterior até a data das Assembleias 

de conversão.

Primeiramente, anoto que, conforme os arestos relativos à matéria submetidos ao rito dos 

recursos repetitivos, os créditos a título de empréstimo compulsório do período entre 1987 e 1993, 

convertidos em ações na 143ª Assembléia Geral Extraordinária da Eletrobrás (30.6.2005) são levados 

em consideração por força do disposto no art. 462 do CPC, sendo certo, ademais, que o termo inicial da 

incidência dos juros de mora realmente é a data da citação.

Por outro lado, é igualmente pacífico que a interpretação extensiva da norma 

infraconstitucional em nada identifica-se com sua inconstitucionalidade, razão pela qual descabe falar 

em aplicação da Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal ou ofensa ao art. 97 da Carta 

Magna.

No mais, havendo sucumbência recíproca, devem os honorários, fixados pela instância 

ordinária, serem proporcionalmente distribuídos e compensados entre as partes, nos termos do art. 21, 

caput, do Código de Processo Civil.

Por fim, o pleito recursal merece acolhida tão somente para que se deixe consignado que 

não incide correção monetária em relação ao período compreendido entre 31/12 do ano anterior à 

conversão dos valores em ações e a data da assembleia de homologação, porquanto houve a 

modificação da natureza jurídica do crédito que foi transformado em ação.
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A propósito:

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – CORREÇÃO MONETÁRIA – JUROS 
REMUNERATÓRIOS – RESP'S 1.003.955/RS E 1.028.592/RS JULGADOS SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC – INTERESSE DE AGIR DOS CONTRIBUINTES – 
CRÉDITOS VERTIDOS ENTRE 1987 E 1993 – APLICAÇÃO DO ART. 462 DO CPC – 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA CONFIGURADA.

(...)
4. Descabida a incidência de correção monetária em relação ao período 

compreendido entre 31/12 do ano anterior à conversão e a data da assembléia de 
homologação.

(...)
8. Agravo regimental da empresa contribuinte não provido (AgAgREsp 

825.053/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 12.08.10).

Ante o exposto, dou provimento em parte ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2006/0143250-8 REsp 864.364 / RS

Número Origem: 200371070037972

PAUTA: 02/09/2010 JULGADO: 02/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

LUIZ FERNANDO JUCÁ FILHO E OUTRO(S)
RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)
RECORRENTE : INSTALADORA SÃO MARCOS LTDA
ADVOGADO : PATRÍCIA ROSA LOSS
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTALADORA SÃO MARCOS LTDA
ADVOGADO : PATRÍCIA ROSA LOSS
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

LUIZ FERNANDO JUCÁ FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 02  de setembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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